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o início deste mês de abril, a classe trabalha-
dora deste país e, em especial, as trabalhadoras 
e os trabalhadores domésticos conquistaram 
importante vitória com a aprovação da PEC 

66/2012, que se consubstanciou na Emenda Consti-
tucional 72, de 2 de abril de 2013. 
	 Com aproximadamente sete milhões de pessoas 
nesta situação de trabalho no Brasil, sendo que 95% 
são mulheres e 61% dessas são negras, conforme da-
dos da Secretaria de Política para Mulheres da Presi-
dência da República (SPM), ainda convivemos com 
relações trabalhistas marcadas pelo sexismo, racismo, 
precarização, informalidade e não reconhecimento de 
direitos já conquistados legalmente há décadas, como 
o registro em Carteira Profissional, cujo  dispositivo 
legal existe há mais de 40 anos, com  a Lei 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972. A Constituição Federal, 

em 1988, avançou nas conquistas para trabalhadoras 
e trabalhadores domésticos, estabelecendo direito ao 
salário maternidade e à garantia do salário mínimo, 
dentre outros direitos. A Lei 11.324/2006 estabele-
ceu a estabilidade para gestantes e a proibição de o/a 
empregador/a efetuar descontos relativos à moradia 
(se a pessoa empregada residir na mesma casa em que 
trabalha) ao vestuário, à alimentação e à higiene. A 
recente Emenda Constitucional 72 altera o artigo 7º 
da Constituição Federal e estabelece a igualdade de 
direitos das pessoas que realizam o trabalho domésti-
co com as demais (urbanas ou rurais), contemplando 
os seguintes direitos: proteção contra dispensa arbi-
trária ou sem justa causa, seguro-desemprego, Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), garantia 
do salário mínimo, quando a remuneração for vari-
ável, remuneração do trabalho noturno superior ao 
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diurno,  proteção do salário, sendo crime a re-
tenção dolosa, salário-família, jornada de traba-
lho de oito horas diárias (44 horas semanais),  
adicional de serviço extraordinário, redução de 
riscos inerentes ao trabalho,  auxílio creche e 
pré-escola para as crianças dependentes de até 
cinco anos de idade, seguro contra acidentes de 
trabalho, proibição de discriminação de salário, 
função e de critério de admissão, proibição de 
discriminação em relação à pessoa com defici-
ência e proibição de trabalho noturno insalubre 
e perigoso a menores de 16 anos. No entanto, é 
relevante lembrar que vários destes direitos de-
pendem de regulação através de lei específica.
	 Na nossa realidade de país periférico, marca-
do pela concentração de riqueza e pela desigual-
dade social, sabemos que conquistas como estas 
só são possíveis com organização da classe traba-
lhadora. E esta organização necessita ainda mais 
ser intensificada, visando à materialização destes 
direitos. O cenário é absurdamente alarmante, 
pois os dados apresentados pela SPM revelam 
que: aproximadamente 70% das trabalhadoras 
e trabalhadores domésticos não têm registro em 
carteira, apesar de dispositivo legal que dispõe 
sobre este direito desde 1972; e aproximada-
mente 41,4% recebem remuneração entre meio 
salário mínimo e um salário mínimo, represen-
tando 7,1% da população ocupada.
	 Este quadro, que reafirma a omissão histó-
rica do Estado Brasileiro na defesa das traba-
lhadoras e trabalhadores, registra uma com-
plexidade de questões que abrange desde a 
especificidade de um trabalho no âmbito do-
méstico, como uma dimensão fundamental da 
divisão sexual do trabalho que, na maioria das 
vezes, ocultam relações marcadas pela explora-
ção, pela invisibilidade do trabalho cotidiano 
e pelo não reconhecimento de direitos. O tra-
balho doméstico é visto historicamente como 
não trabalho, marcado pela origem em relações 
escravocratas e patriarcais. Constitui também 
como um forte traço na existência do trabalho 
infantil no país, impedindo que crianças e ado-
lescentes usufruam o direito à uma vida digna 
de sonhos, de risos e de aprendizagem. 
	 Alarmistas de plantão, alimentados por 
uma mídia conservadora e reacionária, se po-
sicionam preocupadíssimos em relação aos di-

reitos recentemente conquistados, ressaltando 
os altos custos para quem emprega, que ficará 
sem condições de manter suas trabalhadoras e 
trabalhadores domésticos, e já sinalizam com a 
redução de contribuições sociais para emprega-
dores e empregadoras. Mas esta mesma indigna-
ção não é demonstrada ao conviver por décadas 
com a não concretização de direitos elementa-
res, já garantidos legalmente, através de muita 
luta, como o registro formal em carteira, e que 
são solenemente ignorados. Milhões de pessoas 
ainda se encontram à margem de qualquer pro-
teção social, não acessando direitos a previdên-
cia social, como, por exemplo, em situações de 
doença e velhice, e nem para seus dependentes, 
em situações previstas legalmente, como pen-
são por morte e auxílio reclusão. A indignação 
é nossa, trabalhadoras e trabalhadores!
	 Esta recente vitória da classe trabalhadora 
tem que ser comemorada sim, mas com a con-
vicção que a luta continua e necessita ser inten-
sificada para que conquistas realmente se con-
cretizem, uma vez que, como já dito, muitos 
dos direitos demandam regulação específica.

	 Neste sentido, assistentes sociais, ao atu-
arem nas manifestações da questão social, 
vivenciam situações desafiantes, que exigem 
à recusa a banalização da vida e a respon-
sabilização do indivíduo pela sua própria 
proteção social, em uma sociedade que se 
sustenta na exploração da força de trabalho 
e no lucro desenfreado acima de tudo e de 
todas as pessoas. Com a nitidez de que “toda 
violação de direitos é uma forma de violên-
cia”, a realidade cotidiana, muitas vezes, 
angustiante e pesada, mas também marcada 
por limites e possibilidades, deve ser o solo 
no qual a categoria de assistentes sociais se 
pautará, visando contribuir para o fortaleci-
mento da organização da classe trabalhadora 
e a ampliação de direitos.
	 O CFESS, representando 120 mil trabalha-
doras e trabalhadores assistentes sociais, para-
beniza a todas as pessoas que realizam trabalho 
doméstico, e reafirma sua disposição para a luta 
em defesa dos direitos sociais, em defesa da 
vida digna, em defesa de mulheres e homens 
que teimam em ter sonhos, sempre!
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